
                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90063/2026 

 (Processo Administrativo n°. 180/2026) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO, MONTAGEM 

E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO DE ACADEMIA AO AR 

LIVRE, INCLUINDO TRANSPORTE, FIXAÇÃO, TESTES DE FUNCIONAMENTO E GARANTIA 

DOS EQUIPAMENTOS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

GRUPO ÚNICO 

N° 
Item 

Cód. Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

0001 1362913362 ALONGADOR 3 ALTURAS - PARA 3 
USUÁRIOS SIMULTÂNEOS, O 
ALONGAMENTO DOS MEMBROS 
SUPERIORES EM 3 ALTURAS PODE 
SER UTILIZADO POR 3 USUÁRIOS 
SIMULTANEAMENTE. ESTIMULA O 
SISTEMA NERVOSO CENTRAL, 
ALONGAMENTO E FORTALECIMENTO 
DOS MÚSCULOS. FABRICADO COM 
TUBOS DE AÇO CARBONO DE NO 
MÍNIMO 3 ½" X 3 MM; 2" X 2 MM; 1” X 
1,5 MM; ¾” X 1,5 MM; TUBO DE AÇO 
CARBONO TREFILADO 1” X 3,38 MM 
SCHEDULE 40 (33,4 X 26,64 MM); 
CHAPAS DE 1.9 AÇO CARBONO DE NO 
MÍNIMO 4,75 MM; 3 MM. UTILIZA EIXOS 
MACIÇOS, PINTURA A PÓ 
ELETROSTÁTICA POLIÉSTER, SOLDA 
MIG, TAMPAS EM METAL EXTERNAS. 
PERMITE A UTILIZAÇÃO DE 3 (TRÊS) 
USUÁRIOS SIMULTÂNEOS E OFERECE 
TOTAL SEGURANÇA. INSTALAÇÃO EM 
ÁREAS FECHADAS OU AO AR LIVRE, 
RESISTENTE ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS. 
FIXAÇÃO DO APARELHO AO SOLO 
ATRAVÉS DE CHUMBADOR 
PARABOLT OU CHUMBADOR COM 
FLANGE. ADESIVO DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MÚSCULOS 
EXERCITADOS E DICAS PARA USO E 
FUNÇÕES DO APARELHO, DADOS DO 
FABRICANTE E CONTATO PARA 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA. A:2280 X 
Ø:1780; PESO: 31 KG. 

Unidade 3 2.951,70 8.855,10 

0002 1362913356 CADEIRA PRESSÃO DE PERNAS - LEG 
PRESS DUPLO: PARA DOIS USUÁRIOS 
SIMULTÂNEOS, O SIMULADOR DE 
PRESSÃO NAS PERNAS, FORTALECE, 
ALONGA E AUMENTA A 
FLEXIBILIDADE DOS MEMBROS 
INFERIORES. FABRICADO COM 
TUBOS DE AÇO CARBONO DE NO 
MÍNIMO 3 ½" X 3 MM; 2” X 2 MM; 1" X 

Unidade 3 2.722,85 8.168,55 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

1,5 MM; CHAPAS DE AÇO CARBONO 
DE NO MÍNIMO 6,35 MM; 3 MM; 
ASSENTO E ENCOSTO FABRICADOS 
EM CHAPA DE AÇO CARBONO DE NO 
MÍNIMO 330 X 360 X 2 MM 
ESTAMPADO, COM CANTOS 
ARREDONDADOS. UTILIZA EIXOS 
MACIÇOS, COM ROLAMENTOS 
DUPLOS, PINTURA A PÓ 
ELETROSTÁTICA POLIÉSTER, 
BATENTES DE BORRACHA, TAMPAS 
EM METAL EXTERNAS, SOLDA MIG, 
ACABAMENTO EMBORRACHADO. 
PERMITE A UTILIZAÇÃO DE 2 (DOIS) 
USUÁRIOS SIMULTÂNEOS E OFERECE 
TOTAL SEGURANÇA. INSTALAÇÃO EM 
ÁREAS UNID 600,00 MOBILE BRAS / 
STRONGFER R$ 4.553,75 R$ 
2.732.250,00 FECHADAS OU AO AR 
LIVRE, RESISTENTE ÀS AÇÕES 
CLIMÁTICAS. - FIXAÇÃO DO 
APARELHO AO SOLO ATRAVÉS DE 
CHUMBADOR PARABOLT OU 
CHUMBADOR COM FLANGE. ADESIVO 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MÚSCULOS EXERCITADOS E DICAS 
PARA USO E FUNÇÕES DO 
APARELHO, DADOS DO FABRICANTE 
E CONTATO PARA ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA. ALTURA: 1520 MM; 
PROFUNDIDADE: 2165 MM; LARGURA: 
425 MM. PESO: 38 KG.  

0003 1362913361 MULTI EXERCITADOR – 6 FUNÇÕES - 
PARA QUATRO USUÁRIOS 
SIMULTÂNEOS, O ULTI EXERCITADOR 
CONJUGADO COM SEIS FUNÇÕES 
DISTINTAS SENDO: FLEXOR DE 
PERNAS, EXTENSOR DE PERNAS, 
SUPINO RETO SENTADO, SUPINO 
INCLINADO SENTADO ROTAÇÃO 
VERTICAL INDIVIDUAL, PUXADA ALTA. 
FABRICADO COM TUBOS DE AÇO 
CARBONO DE NO MÍNIMO 2 ½" X 2 
MM; 2” X 2 MM; 1" ½ X 2 MM; 1" X 1,5 
MM; ¾” X 1,5 MM; TUBO DE AÇO 
CARBONO TREFILADO 1”1/4’ X 3,56 
MM SCHEDULE 40 (42,3 X 35,18 MM); 
2” X 5,54 MM SCHEDULE 80 (60,3 X 
49,22 MM); CHAPAS DE AÇO 
CARBONO DE NO MÍNIMO 9,53 MM; 
4,75 MM; 3 MM; ASSENTOS E 
ENCOSTOS FABRICADOS EM CHAPA 
DE AÇO CARBONO DE NO MÍNIMO 330 
X 360 X 2 MM ESTAMPADO, COM 
CANTOS ARREDONDADOS, TAMPAS 
DE AÇO CARBONO DE 2 MM 
ESTAMPADAS PARA PROTEÇÃO DOS 
ROLAMENTOS. UTILIZA EIXOS 
MACIÇOS, COM ROLAMENTOS 
DUPLOS, PINTURA A PÓ 
ELETROSTÁTICA POLIÉSTER, 
BATENTES DE BORRACHA, TAMPAS 
EM METAL EXTERNAS, SOLDA MIG, 
ACABAMENTO EMBORRACHADO, 
ROLOS EM PLÁSTICO INJETADO. UNID 

Unidade 3 8.705,67 26.117,01 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

600,00 MOBILE BRAS / STRONGFER 
R$ 10.145,47 R$ 6.087.282,00 - CARGA 
MÁXIMA DE PESO 5 KG POR DISCO. 
PERMITE A UTILIZAÇÃO DE 4 
(QUATRO) USUÁRIOS SIMULTÂNEOS 
E OFERECE TOTAL SEGURANÇA. 
INSTALAÇÃO EM ÁREAS FECHADAS 
OU AO AR LIVRE, RESISTENTE ÀS 
AÇÕES CLIMÁTICAS. FIXAÇÃO DO 
APARELHO AO SOLO ATRAVÉS DE 
CHUMBADOR PARABOLT. ADESIVO 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MÚSCULOS EXERCITADOS E DICAS 
PARA USO E FUNÇÕES DO 
APARELHO, DADOS DO FABRICANTE 
E CONTATO PARA ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA. ALTURA: 1875 MM; 
PROFUNDIDADE: 1020 MM; LARGURA: 
2570 MM. PESO: 87 KG. 

0004 1362913354 SIMULADOR DE CAMINHADA DUPLO - 
PARA DOIS USUÁRIOS SIMULTÂNEOS, 
O SIMULADOR DE CAMINHADA 
AUMENTA A MOBILIDADE DOS 
MEMBROS INFERIORES E 
DESENVOLVE A COORDENAÇÃO 
MOTORA. FABRICADO COM TUBOS 
DE AÇO CARBONO DE NO MÍNIMO 2 
½" X 2 MM; 2” X 2 MM; 1" ½ X 2 MM; 
TUBO DE AÇO CARBONO TREFILADO 
2” X 5,54 MM SCHEDULE 80 (60,3 X 
49,22 MM); CHAPAS DE AÇO 
CARBONO DE NO MÍNIMO 3 MM; 
PISANTES FABRICADOS EM CHAPA 
DE AÇO CARBONO DE NO MÍNIMO 2 
MM ESTAMPADO, COM CANTOS 
ARREDONDADOS, TAMPAS DE AÇO 
CARBONO DE 2 MM ESTAMPADAS 
PARA PROTEÇÃO DOS ROLAMENTOS. 
UTILIZA EIXOS MACIÇOS, COM 
ROLAMENTOS DUPLOS, PINTURA A 
PÓ ELETROSTÁTICA POLIÉSTER, 
SOLDA MIG. PERMITE A UTILIZAÇÃO 
DE 2 (DOIS) USUÁRIOS SIMULTÂNEOS 
E OFERECE TOTAL SEGURANÇA. 
INSTALAÇÃO EM ÁREAS FECHADAS 
OU AO AR LIVRE, RESISTENTE ÀS 
AÇÕES CLIMÁTICAS. FIXAÇÃO DO 
APARELHO AO SOLO ATRAVÉS DE 
CHUMBADOR PARABOLT. ADESIVO 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MÚSCULOS EXERCITADOS E DICAS 
PARA USO E FUNÇÕES DO 
APARELHO, DADOS DO FABRICANTE 
E CONTATO PARA ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA - ALTURA: 1150 MM; 
PROFUNDIDADE: 1750 MM; LARGURA: 
1055 MM. PESO: 58 KG.  

Unidade 3 3.984,17 11.952,51 

0005 1362913355 SIMULADOR DE CAVALGADA DUPLO - 
PARA DOIS USUÁRIOS SIMULTÂNEOS, 
O SIMULADOR DE CAVALGADA 
FORTALECE OS MÚSCULOS DOS 
MEMBROS INFERIORES, SUPERIORES 
E EXPANDE A CAPACIDADE 
CARDIORRESPIRATÓRIA. FABRICADO 

Unidade 3 4.035,22 12.105,66 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

COM TUBOS DE AÇO CARBONO DE 
NO MÍNIMO 2 ½" X 2 MM; 2” X 2 MM; 1" 
½ X 2 MM; 1" X 1,5 MM; TUBO DE AÇO 
CARBONO TREFILADO 1”1/4’ X 3,56 
MM SCHEDULE 40 (42,3 X 35,18 MM); 
CHAPAS DE AÇO CARBONO DE NO 
MÍNIMO 6,35 MM; 4,75 MM; 3 MM; 
ASSENTO FABRICADO EM CHAPA DE 
AÇO CARBONO DE NO MÍNIMO 240 X 
340 X 2 MM ESTAMPADO, COM 
CANTOS ARREDONDADOS. UTILIZA 
EIXOS MACIÇOS, COM ROLAMENTOS 
DUPLOS, PINTURA A PÓ 
ELETROSTÁTICA POLIÉSTER, 
BATENTES DE BORRACHA, TAMPAS 
EM METAL EXTERNAS, SOLDA MIG, 
ACABAMENTO EMBORRACHADO. 
PERMITE A UTILIZAÇÃO DE 2 (DOIS) 
USUÁRIOS SIMULTÂNEOS E OFERECE 
TOTAL SEGURANÇA. INSTALAÇÃO EM 
ÁREAS FECHADAS OU AO AR LIVRE, 
RESISTENTE ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS. 
FIXAÇÃO DO APARELHO AO SOLO 
ATRAVÉS DE CHUMBADOR 
PARABOLT. - ADESIVO DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MÚSCULOS EXERCITADOS E DICAS 
PARA USO E FUNÇÕES DO 
APARELHO, DADOS DO FABRICANTE 
E CONTATO PARA ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA. ALTURA: 1060 MM; 
PROFUNDIDADE: 1080 MM; LARGURA: 
1200 MM. PESO: 46,90 KG. 

0006 1362913363 SIMULADOR DE ESQUI DUPLO - PARA 
DOIS USUÁRIOS MELHORA A 
FLEXIBILIDADE DOS MEMBROS 
INFERIORES E SUPERIORES, 
QUADRIL E A FUNÇÃO 
CARDIORRESPIRATÓRIA. BRAÇOS 
INDIVIDUALIZADOS PARA TRABALHO 
DE MEMBROS SUPERIORES. 
FABRICADO COM TUBOS DE AÇO 
CARBONO DE NO MÍNIMO 2 ½" X 2 
MM; 1" ½ X 2 MM; 1" X 1,5 MM; TUBO 
DE AÇO CARBONO TREFILADO 1”1/4’ 
X 3,56 MM SCHEDULE 40 (42,3 X 35,18 
MM); 2” X 5,54 MM SCHEDULE 80 (60,3 
X 49,22 MM); METALÃO DE NO MÍNIMO 
30 X 50 X 2 MM; CHAPAS DE AÇO 
CARBONO DE NO MÍNIMO 4,75 MM; 3 
MM; PISANTES FABRICADOS EM 
CHAPA DE AÇO CARBONO DE NO 
MÍNIMO 2 MM ESTAMPADO, COM 
CANTOS ARREDONDADOS, TAMPAS 
DE AÇO CARBONO DE 2 MM 
ESTAMPADAS PARA PROTEÇÃO DOS 
ROLAMENTOS. UTILIZA EIXOS 
MACIÇOS, COM ROLAMENTOS 
DUPLOS, PINTURA A PÓ 
ELETROSTÁTICA POLIÉSTER, 
BATENTES DE BORRACHA, TAMPAS 
EM METAL EXTERNAS, SOLDA MIG, 
ACABAMENTO EMBORRACHADO. 
PERMITE AUTILIZAÇÃO DE 2 (DOIS) 
USUÁRIOS E OFERECE TOTAL 

Unidade 3 6.224,50 18.673,50 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

SEGURANÇA. INSTALAÇÃO EM ÁREAS 
FECHADAS OU AO AR LIVRE, 
RESISTENTE ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS. 
- FIXAÇÃO DO APARELHO AO SOLO 
ATRAVÉS DE CHUMBADOR 
PARABOLT. ADESIVO DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MÚSCULOS EXERCITADOS E DICAS 
PARA USO E FUNÇÕES DO 
APARELHO, DADOS DO FABRICANTE 
E CONTATO PARA ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA. ALTURA: 1490 MM; 
PROFUNDIDADE: 1390 MM; LARGURA: 
1135 MM. PESO: 72,50 KG. 

0007 1362913360 SIMULADOR DE REMO INDIVIDUAL - 
PARA UM USUÁRIO, TRABALHA COM 
O PRÓPRIO PESO CORPORAL (SEM O 
USO DE PESOS ADICIONAIS) PARA 
DAR RESISTÊNCIA À EXECUÇÃO DO 
MOVIMENTO, EXERCÍCIO 
INDIVIDUALIZADO, FORTALECE 
MÚSCULOS DAS COSTAS E OMBROS. 
FABRICADO COM TUBOS DE AÇO 
CARBONO DE NO MÍNIMO 2 ½" X 2 
MM; 2” X 2 MM; 1" ½ X 2 MM; 1" X 1,5 
MM; TUBO DE AÇO CARBONO 
TREFILADO 1”1/4’ X 3,56 MM 
SCHEDULE 40 (42,3 X 35,18 MM); 
CHAPAS DE AÇO CARBONO DE NO 
MÍNIMO 4,75 MM; 3 MM; ASSENTO E 
ENCOSTO FABRICADO EM CHAPA DE 
AÇO CARBONO DE NO MÍNIMO 330 X 
360 X 2 MM ESTAMPADO, COM 
CANTOS ARREDONDADOS. UTILIZA 
EIXOS MACIÇOS, COM ROLAMENTOS 
DUPLOS, PINTURA A PÓ 
ELETROSTÁTICA POLIÉSTER, 
BATENTES DE BORRACHA, TAMPAS 
EM METAL EXTERNAS, SOLDA MIG, 
ACABAMENTO EMBORRACHADO. 
PERMITE A UTILIZAÇÃO DE 1 (UM) 
USUÁRIO E OFERECE TOTAL 
SEGURANÇA. INSTALAÇÃO EM ÁREAS 
FECHADAS OU AO AR LIVRE, 
RESISTENTE ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS. 
FIXAÇÃO DO APARELHO AO SOLO 
ATRAVÉS DE CHUMBADOR 
PARABOLT. - ADESIVO DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MÚSCULOS EXERCITADOS E DICAS 
PARA USO E FUNÇÕES DO 
APARELHO, DADOS DO FABRICANTE 
E CONTATO PARA ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA. ALTURA: 900 MM; 
PROFUNDIDADE: 1060 MM; LARGURA: 
800 MM. PESO: 21 KG. 

Unidade 3 2.642,83 7.928,49 

0008 1362913359 SIMULADOR DE SURF DUPLO - PARA 
DOIS USUÁRIOS SIMULTÂNEOS, O 
SIMULADOR DE MOVIMENTO 
LATERAL COMO O SURF 
DESENVOLVE A FLEXIBILIDADE, 
AGILIDADE DOS MÚSCULOS DO 
QUADRIL E DA REGIÃO LOMBAR. 
FABRICADO COM TUBOS DE AÇO 

Unidade 3 2.846,60 8.539,80 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

CARBONO DE NO MÍNIMO 3 ½" X 3 
MM; 2” X 2 MM; 1" ½ X 2 MM; TUBO DE 
AÇO CARBONO TREFILADO 2” X 5,54 
MM SCHEDULE 80 (60,3 X 49,22 MM); 
CHAPAS DE AÇO CARBONO DE NO 
MÍNIMO 4,75 MM; 3 MM; PISANTES 
FABRICADOS EM CHAPA DE AÇO 
CARBONO DE NO MÍNIMO 2 MM 
ESTAMPADO, COM CANTOS 
ARREDONDADOS, TAMPAS DE AÇO 
CARBONO DE 2 MM ESTAMPADAS 
PARA PROTEÇÃO DOS ROLAMENTOS, 
TAMPAS EM METAL EXTERNAS. 
UTILIZA EIXOS MACIÇOS, COM 
ROLAMENTOS DUPLOS, PINTURA A 
PÓ ELETROSTÁTICA POLIÉSTER, 
SOLDA MIG, ACABAMENTO 
EMBORRACHADO. PERMITE A 
UTILIZAÇÃO DE 2 (DOIS) USUÁRIOS 
SIMULTÂNEOS E OFERECE TOTAL 
SEGURANÇA. INSTALAÇÃO EM ÁREAS 
FECHADAS OU AO AR LIVRE, UNID 
600,00 MOBILE BRAS / STRONGFER 
R$ 3.676,04 R$ 2.205.624,00 R$ 
33.531.084,00 RESISTENTE ÀS AÇÕES 
CLIMÁTICAS. - FIXAÇÃO DO 
APARELHO AO SOLO ATRAVÉS DE 
CHUMBADOR PARABOLT OU 
CHUMBADOR COM FLANGE. ADESIVO 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MÚSCULOS EXERCITADOS E DICAS 
PARA USO E FUNÇÕES DO 
APARELHO, DADOS DO FABRICANTE 
E CONTATO PARA ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA. ALTURA: 1220 MM; 
PROFUNDIDADE: 1020 MM; LARGURA: 
715 MM. PESO: 28,10 KG. 

0009 1362913358 VOLANTE DE ROTAÇÃO DIAGONAL 
DUPLO - PARA DOIS USUÁRIOS, 
PERMITE O MOVIMENTO CIRCULAR 
INCLINADO DOS MEMBROS 
SUPERIORES E FORTALECE OS 
MEMBROS SUPERIORES E MELHORA 
A FLEXIBILIDADE DAS ARTICULAÇÕES 
DOS OMBROS. FABRICADO COM 
TUBOS DE AÇO CARBONO DE NO 
MÍNIMO 3 ½" X 3 MM; 1" ½ X 2 MM; 1” X 
1,5 MM; ¾” X 1,5 MM; TUBO DE AÇO 
CARBONO TREFILADO 2” X 5,54 MM 
SCHEDULE 80 (60,3 X 49,22 MM); 
CHAPAS DE AÇO CARBONO DE NO 
MÍNIMO 4,75 MM. UTILIZA EIXOS 
MACIÇOS, COM ROLAMENTOS 
DUPLOS, PINTURA A PÓ 
ELETROSTÁTICA POLIÉSTER, SOLDA 
MIG, MANÍPULOS DE BAQUELITE, 
TAMPAS DE AÇO CARBONO DE 2 MM 
ESTAMPADAS PARA PROTEÇÃO DOS 
ROLAMENTOS, TAMPAS EM METAL 
EXTERNAS. PERMITE A UTILIZAÇÃO 
DE 2 (DOIS) USUÁRIOS SIMULTÂNEOS 
E OFERECE TOTAL SEGURANÇA. 
INSTALAÇÃO EM ÁREAS FECHADAS 
OU AO AR LIVRE, RESISTENTE ÀS 
AÇÕES CLIMÁTICAS. - FIXAÇÃO DO 

Unidade 3 2.484,80 7.454,40 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

APARELHO AO SOLO ATRAVÉS DE 
CHUMBADOR PARABOLT OU 
CHUMBADOR COM FLANGE. ADESIVO 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MÚSCULOS EXERCITADOS E DICAS 
PARA USO E FUNÇÕES DO 
APARELHO, DADOS DO FABRICANTE 
E CONTATO PARA ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA. ALTURA: 1550 MM; 
PROFUNDIDADE: 1160 MM; LARGURA: 
890 MM. PESO: 27,60 KG.  

0010 1362913357 VOLANTE DE ROTAÇÃO VERTICAL 
DUPLO - PARA DOIS USUÁRIOS 
SIMULTÂNEOS PERMITE O 
MOVIMENTO CIRCULAR VERTICAL 
DOS MEMBROS SUPERIORES E 
FORTALECE OS MEMBROS 
SUPERIORES E MELHORA A 
FLEXIBILIDADE DAS ARTICULAÇÕES 
DOS OMBROS. FABRICADO COM 
TUBOS DE AÇO CARBONO DE NO 
MÍNIMO 3 ½" X 3 MM; 1” X 1,5 MM; ¾” X 
1,5 MM; TUBO DE AÇO CARBONO 
TREFILADO 2” X 5,54 MM SCHEDULE 
80 (60,3 X 49,22 MM); CHAPAS DE AÇO 
CARBONO DE NO MÍNIMO 4,75 MM. 
UTILIZA EIXOS MACIÇOS, COM 
ROLAMENTOS DUPLOS, PINTURA A 
PÓ ELETROSTÁTICA POLIÉSTER, 
SOLDA MIG, MANÍPULOS DE 
BAQUELITE, TAMPAS DE AÇO 
CARBONO DE 2 MM ESTAMPADAS 
PARA PROTEÇÃO DOS ROLAMENTOS, 
TAMPAS EM METAL EXTERNAS. 
PERMITE A UTILIZAÇÃO DE 2 (DOIS) 
USUÁRIOS SIMULTÂNEOS E OFERECE 
TOTAL SEGURANÇA. INSTALAÇÃO EM 
ÁREAS FECHADAS OU AO AR LIVRE, 
RESISTENTE ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS. 
FIXAÇÃO DO APARELHO AO SOLO 
ATRAVÉS DE CHUMBADOR 
PARABOLT OU CHUMBADOR COM 
FLANGE. - ADESIVO DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MÚSCULOS EXERCITADOS E DICAS 
PARA USO E FUNÇÕES DO 
APARELHO, DADOS DO FABRICANTE 
E CONTATO PARA ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA. ALTURA: 1870 MM; 
PROFUNDIDADE: 430 MM; LARGURA: 
850 MM. PESO: 21,90 KG. 

Unidade 3 2.014,01 6.042,03 

Total Geral ==> 115.837,05 
 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 4374/2023. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação no 

Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

1.5. O contrato ou outro documento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.6. O objeto é composto por equipamentos individualmente divisíveis. Entretanto, considerando 

as características da contratação, entende-se adequado o agrupamento dos equipamentos em 

lote único. 

1.6.1. Os equipamentos possuem natureza semelhante e integram uma solução única destinada à 

implantação da Academia ao Ar Livre. A contratação conjunta permite que a Administração obtenha 

todos os equipamentos necessários para a implantação do espaço, além de concentrar em uma única 

empresa as responsabilidades relativas ao fornecimento, transporte, montagem, instalação, fixação 

e garantia. 

1.6.2. O agrupamento também reduz a necessidade de coordenação de diferentes fornecedores para 

execução de etapas interdependentes, especialmente porque a instalação dos equipamentos deverá 

ocorrer em um mesmo espaço físico. 

1.6.3. A contratação de uma única empresa permite, ainda, maior padronização dos equipamentos e 

facilita a fiscalização, o acompanhamento da instalação e a responsabilização por eventuais 

problemas relacionados ao fornecimento ou à instalação. 

1.6.4. Além disso, o agrupamento de itens de mesma categoria pode proporcionar ganho de escala 

e tornar o fornecimento mais atrativo aos fornecedores, podendo contribuir para a obtenção de 

condições comerciais mais favoráveis. 

1.6.5. Dessa forma, embora os itens sejam individualmente divisíveis, a contratação em lote único 

mostra-se adequada diante da natureza integrada da solução e da necessidade de instalação 

conjunta dos equipamentos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por objetivo a aquisição e instalação de equipamentos destinados 
à implantação de Academia ao Ar Livre, visando promover a melhoria da qualidade de vida da 
população, incentivar a prática regular de atividades físicas e contribuir para a promoção da saúde e 
do bem-estar social. 

2.2. A instalação de equipamentos de ginástica em espaços públicos proporciona acesso gratuito 
à prática de exercícios físicos, atendendo pessoas de diferentes faixas etárias, especialmente idosos, 
jovens e adultos que não possuem acesso facilitado a academias particulares. Além disso, o projeto 
contribui para a ocupação saudável dos espaços públicos, fortalecimento da convivência comunitária 
e incentivo a hábitos de vida mais saudáveis. 

2.3. A contratação de empresa especializada mostra-se necessária em razão da complexidade 
técnica envolvida no fornecimento, montagem e instalação adequada dos equipamentos, garantindo 
segurança, durabilidade, resistência às intempéries e conformidade com as normas técnicas 
aplicáveis. A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada no ramo, capacidade 
técnica e operacional, bem como fornecer equipamentos de qualidade, com garantia e assistência 
técnica. 

2.4. Ressalta-se ainda que a execução por empresa especializada assegura a correta instalação 
dos equipamentos em conformidade com critérios de engenharia, nivelamento, fixação e segurança 
dos usuários, reduzindo riscos de acidentes e garantindo maior vida útil ao investimento público. 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

2.5. Dessa forma, a contratação pretendida atende ao interesse público, promovendo ações de 
incentivo à saúde preventiva, inclusão social, lazer e melhoria da infraestrutura urbana do município. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo consiste no CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO DE ACADEMIA AO AR LIVRE, INCLUINDO TRANSPORTE, 

FIXAÇÃO, TESTES DE FUNCIONAMENTO E GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1.1. A contratação envolve o fornecimento e instalação de equipamentos predominantemente 

constituídos por estruturas metálicas e demais componentes necessários ao funcionamento dos 

aparelhos. 

4.1.2. Durante a execução poderão ocorrer impactos ambientais pontuais relacionados 

principalmente ao transporte dos equipamentos, à utilização de materiais de embalagem e à geração 

de resíduos decorrentes das atividades de montagem e instalação. 

4.1.3. Para mitigação desses impactos, deverão ser adotadas medidas como: 

a) evitar o descarte inadequado de embalagens, sobras de materiais e resíduos decorrentes da 

instalação; 

b) promover a adequada coleta e destinação dos resíduos gerados durante a montagem e instalação; 

c) evitar desperdício de materiais durante a execução dos serviços; 

d) realizar o transporte e a instalação de forma organizada, reduzindo movimentações 

desnecessárias; 

e) observar as orientações dos fabricantes quanto à manutenção e conservação dos equipamentos, 

contribuindo para o aumento de sua vida útil; 

f) priorizar, quando aplicável, a destinação adequada de materiais metálicos e demais componentes 

substituídos durante eventual manutenção; 

g) manter o local de instalação limpo e organizado após a conclusão dos serviços. 

4.1.4. Considerando que os equipamentos serão destinados à utilização em espaço público e 

possuem expectativa de utilização continuada, a manutenção preventiva e a correta conservação dos 

aparelhos também contribuem para o prolongamento de sua vida útil e para a redução da 

necessidade de substituição prematura. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Catálogo/Ficha Técnica e Certificados 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

4.4. Deverá ser anexado junto com a proposta o catálogo ou ficha técnica, contendo todas 

as especificações do produto, bem como os seguintes certificados, sob pena de 

desclassificação da proposta: 

   4.4.1. Certificado de Ergonomia e Biomecânica - ABNT NBR 9209 1986;  

   4.4.2. Certificado de preparação de superfícies para pintura - processo de fosfatização. - 

ABNT NBR 10443-2008;  

   4.4.3. Certificado de determinação da espessura de películas secas de tintas, vernizes e 

produtos similares - ABNT NBR 11003-2009;  

   4.4.4. Certificado de determinação da aderência em tintas pelos métodos A e B - ABNT NBR 

NM 87- 2000;  

   4.4.5. Certificado de Aço carbono e ligados para construção mecânica - Designação e 

composição química - ABNT NBR 8094:1983; 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega e instalação dos bens é de 30 (trinta) dias úteis, contados da 

expedição da autorização de fornecimento, em remessa única, de acordo com a necessidade 

da Secretaria. 

   5.1.1. Todos os custos relativos ao transporte, carga, descarga, montagem, instalação, 

fixação, ferramentas, equipamentos, mão de obra e demais despesas necessárias à completa 

execução do objeto serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

   5.1.2. A instalação somente será considerada concluída após a adequada fixação dos 

equipamentos, realização dos testes de funcionamento e verificação de sua segurança e 

condições de uso pela fiscalização do contrato. 

5.2. Caso não seja possível a entrega e instalação na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 

e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues e instalados no seguinte endereço:  

    5.4.1. Área de Eventos Wantuil Lisboa Alves (Tuí), Centro, Piranga-MG, CEP: 36.480-000. 

5.4. O Fornecedor está sujeito à fiscalização dos equipamentos no ato da entrega e 

posteriormente, reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito 

de não receber o produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no 

caso de o produto não ser de primeira qualidade. 

5.5. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 

CONTRATADA, ou em quantidade inferior ao estabelecido, a empresa deverá substituí-lo ou 

complementá-lo em no máximo 10 (dez) dias corridos. 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.6. A CONTRATADA deverá assegurar garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses para 

os equipamentos fornecidos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, 

abrangendo defeitos de fabricação, falhas de funcionamento, problemas decorrentes da 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

montagem e instalação e demais vícios que comprometam o adequado funcionamento e a 

segurança dos equipamentos. 

   5.6.1. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

5.7. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá, sem qualquer ônus para a 

CONTRATANTE, realizar os reparos ou substituições necessárias, sempre que constatada 

falha ou defeito coberto pela garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos. 

   5.7.1. As peças e componentes substituídos deverão ser novos e compatíveis com os 

equipamentos fornecidos. 

   5.7.2. A garantia não poderá ser prejudicada em razão do uso normal dos equipamentos, 

observadas as condições de utilização e manutenção recomendadas pelo fabricante. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6.1. A fiscalização ficará a cargo da servidor: Vitor Tiago de Souza, e-mail: 

secult@piranga.mg.gov.br e telefone: (31) 3923-0615.   

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
mailto:secult@piranga.mg.gov.br


                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

 

7. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato ou do documento hábil que o substitua; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato ou do documento hábil que o substitua que cause 

grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato ou do documento hábil que o substitua; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato ou do documento hábil que o substitua; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa: 

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias 

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

7.2.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021. 

7.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze por cento) 

a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez 

por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 12% 

(doze por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 

“d”, de 3% (três por cento) a 12% (doze por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta. 

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 

contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 

de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

8.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

8.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento 

ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

8.9. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

8.10. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal eletrônica quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

8.11. A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 

8.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar 

a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

8.13.  O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 

Administração; 

8.14.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 

Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos; 

8.15.  Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, 

assegurada à contratada a ampla defesa; 

8.16. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize 

sua situação; 

8.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8.19. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital.  

8.20. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

8.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

8.22. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

8.23. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.25.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar.  

8.26.  Em conformidade com o Decreto Municipal nº. 4369 de 23/08/2023, o Município ao efetuar o 

pagamento fará a retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – Imposto 

de Renda, com base na IN RFB nº. 1.234 de 11/01/2012 e suas alterações posteriores: 

8.26.1. É obrigação da contratada destacar no corpo do documento fiscal, observando os percentuais 

estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº. 1.234/2012, ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, 

nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal. 

8.26.2. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR, 

devem informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena 

de retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à 

natureza do bem ou serviço. 

8.26.3. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente 

Decreto, emitiras notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução 

Normativa nº 1.234, de 2012, e alterações posteriores 

8.26.4. A não realização do destaque do Imposto de Renda na nota fiscal não impede que a retenção 

seja realizada, a qual se dará de acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da Instrução 

Normativa RFB nº 1.234/12. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado/fracionado. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3. O critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:  

9.3.1. Valores unitários: conforme tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência. 

Exigências de habilitação 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

Habilitação jurídica 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz 

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor da sede do licitante, caso se 

trate de sociedade simples;  

9.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

9.22. Atestado de Capacidade Técnica (Atestando o fornecimento anterior), expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível com o objeto da presente 

licitação e que comprove a execução satisfatória dos serviços ou fornecimentos 

realizados. 

 

10. REAJUSTE 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 07/07/2026. 

10.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do Contratado, os preços iniciais poderão 

ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

11. CLÁUSULA OITAVA - DO REEQUILÍBRIO DE PREÇO 

10.1  Nos termos do art.124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº. 14.133, de 2021, poderá o licitante 

solicitar o reequilíbrio financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado. 

10.2 Para a solicitação do reequilíbrio de preço o licitante deverá encaminhar a solicitação dirigida 

ao setor de licitação com a seguinte documentação: 

10.2.1 a. requerimento com solicitação do reequilíbrio de preço apresentando a justificativa para a 

solicitação, devendo constar no requerimento a metodologia do cálculo do reequilíbrio de preço e o 

percentual de reequilíbrio proposto, sob pena de inviabilidade técnica para análise do pedido; 

10.2.2 cópia de notas fiscais que comprove o aumento no preço de custo do item ou produto. 

11.3. O pedido de reequilíbrio deverá ser analisado pela Assessoria Jurídica da Administração. 

11.4. O pedido de reequilíbrio será formalizado através de apostila ou termo aditivo. 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 115.837,05 (cento e quinze mil, oitocentos 

e trinta e sete reais e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação, correrão a conta das seguintes dotações 

orçamentário, exercício de 2026 e correspondente no exercício subsequente. 

4.4.90.52.00.2.12.01.27.812.0017.2.0071 – APOIO E INCENTIVO AO ESPORTE E LAZER 

MUNICIPAL. 

 

Piranga-MG, 06 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

Eliton Teles 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 


